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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1512707-69.2019.8.26.0127, da Comarca de Carapicuíba, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE CARAPICUÍBA, é apelado ALZELI GONCALVES MOZZER.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1512707-69.2019.8.26.0127

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUIBA  

APELADA: ALZELI GONÇALVES MOZZER  

COMARCA: CARAPICUIBA 

VOTO Nº 36485

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Taxa  de  
l i cença   Exerc íc ios  de  2015 a  2018 

Insurgência  em face  da  sentença  que  acolheu  a  
exceção  de  pré-  execut iv idade  e  ex t inguiu  a  
execução f i sca l    Nul idade  da  CDA  
Inocor rênc ia   Observância  dos  requis i tos  do  
a r t igo  2º ,  §  5 º ,  da  Lei  6 .830/80  -  Executada  que  
no  per íodo cobrado exerc ia  a t iv idade  com 
regis t ro  em car te i ra   Munic ipa l idade  que  não  
comprovou,  mediante  t e rmo de  v i s tor ia  ou  
qua lquer  out ra  medida  adminis t ra t iva ,  a  prá t i ca  
de  a tos  que  tenham gerado o  t r ibuto  -  Ausência  
de  fa to  gerador   Cobrança  indevida   Recurso  
improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUIBA 

( f ls .  83/89) por meio do qual objet iva a reforma da sentença 

de f ls.  77/78 que ju lgou ext inta a execução por carecer a CDA 

dos requis i tos previstos nos art igos 202, 203 do CTN c/c 

art igo 2º,  parágrafos 5º,  6º,  da LEF, com fundamento a inda no 

art igo 485, inciso IV,  do CPC e a condenou ao pagamento de 

honorár ios do patrono da parte contrár ia,  no percentual  de 

15% sobre o valor da causa (R$ 3.467,12 em dezembro de 

2019).   

Sustenta,  em suma, não ser cabível  a 

exceção de pré-execut iv idade, uma vez que a demanda requer 

d i lação probatór ia somente possível  em embargos à execução 

após a garant ia do juízo.  

Alega que as CDAs preenchem os requis i tos 

legais e que, caso se entenda pela existência de víc ios,  a Lei  

de Execuções Fiscais possib i l i ta  a subst i tu ição da CDAs. 
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Alega ainda que a apelada não apresentou 

documentos comprobatór ios de suas alegações.  

Requer o afastamento da condenação 

sucumbencia l  e a reforma da sentença. 

Contrarrazões a f ls .  93/95.  

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Pr imeiramente,  deve-se ressal tar que a 

exceção de pré-execut iv idade tem cabimento como meio de 

defesa em execução f iscal ,  sempre que envolva matér ia de 

ordem públ ica cognoscível  de of íc io pelo ju iz e que haja prova 

pré-const i tuída,  sem a necessidade de ampl iação da fase 

instrutór ia,  adotado o entendimento cont ido na Súmula 393 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  segundo a qual “a exceção de 

pré-execut iv idade é admissível  na execução f iscal  

re lat ivamente às matér ias conhecíveis de of íc io que não 

demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso dos autos.

Trata-se de execução f iscal  a ju izada pela 

apelante,  em 03.12.2019, em face da apelada para cobrança 

de débito de taxa de l icença dos exercíc ios de 2015 a 2018, 

no valor de R$ 3.467,12.  

A apelada apresentou exceção de pré-

execut iv idade alegando nul idade da CDA, bem como que 

nunca prat icou at iv idade econômica ou prestou serviços nos 

endereços indicados nas CDAs, sendo que no período 

indicado laborava sob o regime da CLT. 

Com efei to,  ao contrár io do exposto na 

sentença, não há que se fa lar em nul idade das CDAs, 

bastando uma simples le i tura para se conclu ir  terem elas 

preenchido os requis i tos do art igo 2º,  § 5º,  da Lei  nº 6.830/80.  

Destaca-se,  em especia l ,  a menção à espécie da exação e à 

legis lação apl icável ,  podendo-se extra ir  de seus dizeres,  pois,  

sem qualquer d i f icu ldade, o nome do devedor,  a or igem e a 

natureza da cobrança, re levando acrescentar,  por oportuno, 

caber ao devedor inte irar-se da redação da le i  v igente à época 

do exercíc io cobrado. 

As cert idões apontam, também, a incidência 
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e forma de contagem dos juros,  da correção monetár ia e da 

multa.  Mais não era necessário para a val idade dos t í tu los.  

No entanto,  deve-se reconhecer a 

inexig ib i l idade dos t í tu los.  

Muito embora o Superior Tr ibunal de Just iça 

tenha decid ido,  re i teradamente,  com entendimento já 

paci f icado na Primeira Seção, que “é prescindível  a 

comprovação efet iva do exercíc io da f iscal ização por parte da 

municipal idade em face da notor iedade de sua atuação ”  (REsp 

969.015-SP),  no caso concreto,  d iante da alegação da apelada 

de que não exercia at iv idade econômico ou possuía 

estabelecimento comercia l  no municíp io,  no período cobrado, 

cabia à Municipal idade demonstrar o efet ivo exercíc io do 

poder de pol íc ia,  mediante termo de vistor ia ou qualquer outra 

medida administrat iva apta a apurar a prát ica do ato que tenha 

gerado os t r ibutos,  não havendo, entretanto,  qualquer 

comprovação da f iscal ização, para ensejar a exigência 

t r ibutár ia.

Os documentos de f ls.  33/46,  demonstram 

que, no período cobrado pela apelante,  a apelada exercia 

at iv idade afeta a contrato de t rabalho com registro em 

carte ira.  

O documento de f ls.  59,  por sua vez,  como 

bem ponderado na sentença, não comprova a ocorrência do 

fato gerador.  

Ademais,  nem mesmo eventual  

desatual ização dos dados cadastra is da contr ibuinte serve de 

al icerce para just i f icar a exação, pois,  em ta l  h ipótese,  quando 

muito cogi tar-se- ia da imposição de multa por descumprimento 

de obr igação acessória.  

Portanto,  não há o fato gerador dos t r ibutos 

cobrados em face da apelada. 

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO -  EXECUÇÃO FISCAL -  ISSQN -  
Exerc íc ios de 2000 e  de 2002 a  2006 -  Exceção 
Prévia  de Execut iv idade acolh ida -  Lançamentos 
real izados sobre serv iços que não foram 
prestados -  Fato  gerador  inexistente  -  Obr igação 
acessór ia  de in formar  a  condição de inat iva  ao  
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cadastro  munic ipal  cu jo  descumprimento  não tem 
o  condão de conf igurar  o  fa to  gerador ,  mas 
apenas poder ia  ensejar  penal idade administ rat iva  
-  Lançamento  da obr igação pr incipal  nu lo  -  
Sentença mant ida -  Recurso desprovido” .  (TJSP  
14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
0533093-29.2007.8 .26 .0590,  Rel .  Desembargador  
Octavio  Machado de Barros,  j .  em 14.12.2022) ;  

“Apelação.  Execução f iscal .  Taxa de l icença de 
funcionamento .  Exerc íc ios de 2014 e  2015.  
Ext inção do fe i to ,  com este io  no ar t igo  485,  IV ,  do  
Código de Processo Civ i l .  Acerto .  Encerramento  
das at iv idades da executada no terr i tór io  do 
munic íp io  em outubro  de 2007.  Inexistência  de 
fato  gerador  da exação.  Fal ta  de exerc íc io  de 
efet ivo  poder  de pol íc ia .  Ext inção da cobrança.  
Recurso denegado” .  (TJSP  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação 1502386-
96.2017.8 .26 .0659,  Rel .  Desembargador  Geraldo 
Xavier ,  j .  em 09.11.2021) ;

“APELAÇÃO -  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -  
TAXA DE L ICENÇA E FUNCIONAMENTO -  
MUNICÍPIO DE VALINHOS -  Encerramento  das 
at iv idades em época anter ior  à  ocorrência  dos 
fatos geradores -  Inocorrência  do fato  gerador  -  
Ausência  de cancelamento  na inscr ição munic ipal  
conf igura  descumprimento  de obr igação 
acessór ia  que,  nos termos do ar t .  113 do CTN,  
pode acarretar  a  imposição de mul ta ,  mas não a  
incidência  do t r ibuto  -  Precedentes -  Anulação 
dos lançamentos das taxas dos exerc íc ios de 
2009 e  2010 -  Sentença mant ida.  Recurso de 
apelação improvido” .  (TJSP  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
1001186-75.2016.8 .26 .0650,  Rel .  Desembargador  
Maur ic io  F ior i to ,  j .  em 14.07.2021) .  

Assim, repi ta-se,  caberia à Municipal idade 

fazer prova de que a apelada se manteve em at iv idade, mas 

não há nada nos autos nesse sent ido.  Ainda que se pudesse 

fa lar em existência de inscr ição municipal  não há,  nos autos,  

evidência da at iv idade de autônoma ou de comércio.  Ademais,  

o eventual  descumprimento de obr igação acessória não torna 

a apelada devedora da obr igação pr incipal  se não ocorreu o 

fato gerador do t r ibuto.  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença quanto à inocorrência do fato gerador,  inclusive 

quanto à condenação à verba honorár ia,  majorada em mais 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atual izado da execução (R$ 

3.467,12 em dezembro de 2019),  a t í tu lo de honorár ios 
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sucumbencia is recursais,  nos termos do disposto no art igo 85,  

§ 11 do Código de Processo Civi l .  

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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